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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 344, DE 1999

MENSAGEM Nº 37, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 19 de fevereiro de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 344, de 1999, aprovado por essa nobre As​sem​bléia, conforme Autógrafo nº 24.897.


De iniciativa parlamentar, a propositura institui o Programa Permanente de Aproximação entre o Pequeno e Médio Produtor e a População de Baixa Renda e determina que caberá à Secretaria de Agri​cultura e Abastecimento elaborar e divulgar cadastro de produtores e entida​des interessadas em participar do mencionado programa, bem como fiscali​zar as condições de higiene dos locais de comercialização das mercadorias.


Embora reconheça o caráter social da proposta le​gislativa, e o evidente objetivo de contribuir para a redução do custo de pro​dutos alimentícios, de modo a beneficiar a população mais carente, vejo-me impedido de acolher os artigos 4º, 5º, 6º, 7º e seu parágrafo único, pelas ra​zões a seguir expostas.


Com efeito, afiguram-se inconstitucionais as nor​mas do projeto que impõem obrigações à Pasta de Agricultura e Abasteci​mento, quais sejam, os artigos 4º, 5º e 6º, porquanto apenas lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo pode fixar as atribuições dos órgãos integrantes da administração pública. Trata-se de regra de processo legisla​tivo inserida no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea e da Constituição Federal, de absorção compulsória pelos Estados-membros, consoante iterativa juris​prudência do Supremo Tribunal Federal.


Nesse intento, vem o legislador interferir no papel institucional da referida Secretaria de Estado, imiscuindo-se em matéria que se submete, no tocante à lei, ao exclusivo crivo do Poder Executivo, com clara ofensa ao princípio da separação de funções entre os Poderes do Es​tado.


Por seu turno, o disposto no artigo 7º confere à Se​cretaria de Agricultura e Abastecimento função própria da Secretaria da Saú​de, como a de fiscalizar as condições de higiene dos locais de comercializa​ção dos produtos, atividade que é exercida, nos termos da legislação em vi​gor, pelos órgãos da vigilância sanitária.


Tais ações de saúde integram uma estrutura coorde​nada e hierarquizada na órbita do Sistema Único de Saúde – SUS, compe​tindo sua direção, no âmbito do Estado, à Secretaria da Saúde, assim como o subseqüente exercício das funções administrativas que lhe são inerentes (ar​tigo 9º, II, da Lei federal nº 8080, de 19 de setembro de 1990). Nesse con​texto, é que lhe cabe determinar quais as ações de saúde necessárias, levando em conta critérios de conveniência e oportunidade.


No que toca à celebração de convênios, nos termos da regra inscrita no parágrafo único do artigo 7º do projeto, cabe destacar que o Poder Executivo não precisa de autorização da Assembléia Legislativa para firmar ajustes dessa natureza. E mais, o caráter meramente autorizativo que se pretendeu imprimir ao dispositivo não tem o condão de afastar o vício de inconstitucionalidade que sobre ele recai, conforme jurisprudência as​sente do Supremo Tribunal Federal. 



Mas não é só. Os dispositivos impugnados impli​cam custos adicionais sem a adequada identificação dos recursos orçamentá​rios hábeis para a cobertura da nova despesa, o que me impede de acolher as medidas neles consubstanciadas, em estrita obediência à regra inscrita no artigo 25 da Constituição do Estado.


Por último, desejo ressaltar que a Secretaria de Agricultura e Abastecimento já desenvolve o programa denominado “Esta​ção Economia”, envolvendo produtores que realizam vendas diretamente ao público consumidor usuário das estações da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos -EMTU e da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, de forma a propiciar a esse segmento da população a oportunidade de adquirir produ​tos de qualidade, com preço abaixo do mercado.  


Expostas as razões que me induzem a vetar, parcial​mente, o Projeto de lei nº 344, de 1999, devolvo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

  
               Geraldo Alckmin Filho

                                                         VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                                                          NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

